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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 314 DE 2003

MENSAGEM Nº 124 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 314, de 2003, aprovado por esta nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.455, em face de sua inconstitucionalidade.


A medida objetiva criar o Programa de Prevenção à Violência Doméstica Praticada contra Crianças e Adolescentes, e o seu Aten​dimento quando Vítimas dessa Violência, consoante preconiza a Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990-Estatuto da Criança e do Adolescente.


Define, a propositura, como vítima de violência do​méstica, a criança ou o adolescente que, por ação ou omissão dos pais ou res​ponsáveis, no convívio familiar, sofrer violência física, sexual, psicológica ou tratamento negligente.


De outra parte, cria a Rede de Atendimento, visando à proteção integral da criança e do adolescente, prevista no Estatuto da Crian​ça e do Adolescente, composta de equipes multidisciplinares das Secre​tarias de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria da Saúde e Secre​taria da Educação, sob a coordenação da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidada​nia, que poderá celebrar acordos e convênios com instituições e enti​dades es​pecializadas.


Com efeito, a Constituição Federal instituiu como de​ver da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adoles​cente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (artigo 227).


Previu, ainda, o legislador constituinte, regra espe​cial de proteção às crianças e aos adolescentes, ao prescrever que a lei punirá se​veramente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adoles​cente (artigo 227, § 4º).


Disciplinando a matéria, a União editou o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), cujo artigo 5º preconiza que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel​dade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omis​são, aos seus direito fundamentais”


Por outro lado, o artigo 13 do Estatuto determina que os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra criança ou adoles​cente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, que é encar​regado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (artigo 131).


Ao Conselho Tutelar, de existência obrigatória em cada Município (artigo 132) compete, dentre outras atribuições, “atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105” e “en​caminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração admi​nistrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente” (artigo 136, incisos I e IV). 


O artigo 98, inciso II, do ECA, dispõe sobre a aplica​ção das medidas de proteção à criança e ao adolescente sempre que os seus di​reitos forem ameaçados ou violados por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável.


Vale ressaltar que o artigo 86 do ECA prevê que “a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á atra​vés de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamen​tais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Fixa a mu​nicipalização do atendimento, como uma das diretrizes dessa política (artigo 88, inciso I) e, ao se referir à criação e manutenção de programas específicos, explicita que será observada a descentralização político-administrativa (artigo 88, inciso III).


Diante dessa perspectiva, cabe ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei nº 8.074, de 21 de outubro de 1992, consoante estabelece o seu artigo 4º, dentre suas atribuições, observar as diretrizes da política de atendimento fixadas nos artigos 87 e 88 do ECA.


O Estatuto contempla, ainda, nos termos da determi​nação constitucional (artigo 227, § 4º), Capítulo específico a respeito dos crimes praticados contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo da legislação penal aplicável (artigos 225 e seguintes).


Resta, portanto, evidenciado que a matéria foi am​plamente disciplinada pela legislação federal mencionada.


Ora, as normas veiculadas na proposta refogem à sistemática definida pela lei nacional, que estabelece como princípio básico a política de atendimento descentralizada.


Logo, não se qualificando os dispositivos da proposi​ção como regras de caráter suplementar, e colidindo com as diretrizes traçadas no estatuto federal citado, não se abre qualquer espaço para a atuação norma​tiva estadual.


Em suma, a medida intervém em área reservada ao domínio legiferante da União, inquinando-se, em decorrência, de vício de in​constitucionalidade, por usurpação de atribuições do Poder Central, com a ruptura do princípio federativo.


Incide, também, em inconstitucionalidade o artigo 2º do projeto ao conferir atribuições às Secretarias da Justiça e da Defesa da Ci​dadania, de Assistência Social, da Saúde e da Educação, uma vez que inter​fere na estruturação do aparato administrativo do Estado, cuja iniciativa, nesse campo, é exclusiva do Poder Executivo. Trata-se de regra de processo legislativo inserida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, combinado com o artigo 84, VI, “a”, da Constituição Federal, de observância compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2646-1).


Quanto ao mérito, a Secretaria da Educação, mani​festando-se contrariamente à aprovação da propositura, afirma que tem sido preocupação constante do Governo desenvolver programas, em parceria com a família e com a comunidade, objetivando a prevenção e o combate à violência. Nesse sentido, menciona o Programa Interdisciplinar e de Participação Comu​nitária para Prevenção à violência (Resolução nº 41, de 18 de março de 2002) e o Programa Escola da Família. 


A Pasta da Saúde, opondo-se ao projeto, assinala que o Programa Saúde da Família, cuja gestão cabe aos municípios, por intermé​dio de visitas regulares de agentes de saúde aos domicílios dos pacientes, torna possível o conhecimento de maus tratos e problemas infantis relaciona​dos à violência e permite, dessa forma, a atuação preventiva pelo Poder Pú​blico.


A  Secretaria de Assistência e Desenvolvimento So-cial afirma que desenvolve, em parceria com a esfera federal, o Programa Sentinela, que por intermédio da Portaria nº 878, de 3 de dezembro de 2001,  do Ministério da Previdência e Assistência Social, estabelece suas diretrizes e normas, no Anexo I, que o integra. O aludido Programa tem por objetivo geral atender, no âmbito da política de assistência, através de um conjunto articu-lado de ações, crianças e adolescentes atingidos pela violência, especialmente, sexual, e criar condições que lhes possibilitem o resgate e a garantia dos di​reitos, o acesso aos serviços de assistência social, saúde, educação, justiça e segurança, esporte, lazer e cultura, guardando compromisso ético, político e a multicidisciplinariedade das ações.


Cita, ainda, a Pasta da Assistência e Desenvolvi​mento Social, o Programa BEM-ME-QUER, implantado pelo Estado (Decreto nº 46.369, de 14 de dezembro de 2001), em parceria com as Secretarias da Segurança Pública, da Saúde e com a Procuradoria Geral do Estado, visando oferecer tratamento digno, especial, prioritário e sem quaisquer ônus às mu​lheres e às crianças ou adolescentes, vítimas de violência sexual.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 314, de 2003, devolvo a matéria para re​exame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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